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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Em análise APELAÇÕES interpostas pela PARTE AUTORA e pelo INSS contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido determinando a averbação, como tempo de serviço especial, de períodos intercalados trabalhados pelo autor entre 14.07.1978 e 21.01.2010 (fls. 273/279).

Razões recursais da parte autora: requer a reafirmação da DER para concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data da sentença (fls.284/286).

Razões recursais do INSS: alega que não houve efetiva demonstração de exposição aos agentes nocivos, especialmente porque a metodologia da apuração da média de ruído descaracteriza a exposição habitual e permanente, não habitual nem intermitente e os PPPs apresentados não seguem as especificações exigidas. Afirma que o enquadramento da atividade de soldador por categoria profissional só pode ocorrer se ficar demonstrado que a soldagem era feita com arco elétrico ou solda oxiacetilênica e que ainda deveria estar associada a fumos metálicos. Em relação aos agentes químicos, sustenta que deve haver comprovação de que sua concentração extrapola os limites de tolerância em mensuração específica, o que não teria ocorrido no caso concreto. Argui ainda que os elementos agressivos são neutralizados pelo uso eficaz de EPI (fls.288/304).

Contrarrazões apresentadas pela parte autora às fls. 313/318.

O INSS, embora regularmente intimado, não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

Conheço das apelações, porquanto presentes os pressupostos e requisitos de admissibilidade.

Trata-se de apelações interpostas em face de sentença que julgou parcialmente procedente pedido de enquadramento de tempo de serviço especial para o fim de concessão do benefício cabível.

Tempo especial 

O tempo de serviço prestado com exposição a agentes agressivos, bem como os meios de sua comprovação, devem ser disciplinados pela lei vigente à época em que foi efetivamente prestado o serviço. De modo que “eventual alteração no regime, ocorrida posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade como especial, não retira do trabalhador o direito à contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida em seu patrimônio jurídico” (RESP 425660/SC; DJ 05/08/2002 PG: 407; Relator Min. FELIX FISCHER).

Nesse contexto, segundo o entendimento da melhor doutrina, encampado pela jurisprudência pátria, tem-se que: a) até 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); b) a partir de 29/04/1995 não mais se admite o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05/03/1997; e c) a partir de então, por meio de formulário, na forma estabelecida pelo INSS, amparado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.

Os formulários DIRBEN 8030 e DSS-8030 e os laudos técnicos fornecidos pela empresa têm presunção de veracidade e constituem provas suficientes para comprovar o labor em atividade especial. A exigência de laudo técnico expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho só se tornou efetiva a partir do Decreto 2.172/1997, que regulamentou a Lei 9.528/1997. Precedentes deste Tribunal e do STJ. (AMS 0000678-67.2012.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.196 de 10/09/2015).

O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de laudos extemporâneos à prestação do serviço, uma vez comprovado o exercício da atividade especial por meio de formulários e laudos periciais, contendo os requisitos necessários. Repita-se, o fato destes documentos terem sido elaborados em data posterior à prestação dos serviços, por si só, não obsta o reconhecimento do tempo de serviço como especial.

É pertinente ainda destacar, que o formulário que evidencia exposição a agentes insalubres ou perigosos, cujas informações nele constantes foram extraídas do laudo técnico, dispensa a apresentação do laudo correspondente, na forma do Artigo 161, § 1o, da IN INSS/PRES 27/2008 e do Art. 256, IV, da IN INSS/PRES 45/2010. 

Do mesmo modo, a exigência legal da permanência, habitualidade ou não intermitência da exposição aos agentes agressivos à saúde do trabalhador somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer maneira, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.

Especificamente em relação ao agente físico ruído, entende-se como tempo de serviço especial aquele desenvolvido em ambiente com ruído médio superior a 80dB (oitenta decibéis), na vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979; superior a 90dB (noventa decibéis) com o Decreto nº 2.172/97, a partir de 06/03/1997; e superior a 85dB (oitenta e cinco decibéis) a partir 19/11/2003 com a edição do Decreto nº 4.882/2003, que não pode ser aplicado retroativamente (STJ, recurso repetitivo, REsp nº 1398260/PR).

Nos termos do Art. 268/IN77/2015/INSS,

“Quando apresentado o PPP, deverão ser observadas, quanto ao preenchimento, para fins de comprovação de enquadramento de atividade exercida em condições especiais por exposição agentes nocivos, o seguinte:

 I. para atividade exercida até 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 11 de outubro de 1996, quando não se tratar de ruído, fica dispensado o preenchimento do campo referente ao responsável pelos Registros Ambientais;

II. para atividade exercida até 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 11 de outubro de 1996, fica dispensado o preenchimento dos campos referentes às informações de EPC eficaz;

III. para atividade exercida até 03 de dezembro de 1998, data da publicação da MP nº 1.729, de 02 de dezembro de 1998, convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, fica dispensado o preenchimento dos campos referentes às informações de EPI eficaz;

IV. para atividade exercida até 31 de dezembro de 1998, fica dispensado o preenchimento do campo código de ocorrência GFIP; e

V. por força da Resolução do Conselho Federal de Medicina - CFM nº 1.715, de -8 de janeiro de 2004, não deve ser exigido o preenchimento dos campos de Resultados de Monitoração Biológica para qualquer período”. 

Período incontroverso

Observa-se que, na via administrativa, o INSS enquadrou, como tempo de serviço especial, o período de 18.04.1996 a 05.03.1997, trabalhado pelo autor na empresa Sankyu S/A (fl. 225), devendo referido período ser computado como tempo especial, independente da análise judicial das condições em que prestado.

Apelação INSS/Remessa oficial

Agente nocivo/Ruído

No caso dos autos o serviço foi prestado nos períodos e condições abaixo:

1) De 14.07.1978 a 30.10.1978 – CONVAP Engenharia e Construções S/A – ruído acima de 90 dB;

2) De 09.07.1980 a 02.12.1980 – CONVAP Engenharia e Construções S/A - ruído acima de 90 dB;

3) De 25.06.1990 a 25.02.1991 – EMEM - Engenharia Mecânica e Estruturas de Metal S/A - ruído acima de 90 dB;

4) De 28.07.1992 a 28.09.1992 – EMEM – Engenharia Mecânica ruído acima de 90 dB;

5) De 13.01.1993 a 18.03.1993 – Sankyu S/A – ruído acima de 90 dB;

6) De 26.04.1995 a 15.09.1995 – Sankyu S/A – ruído acima de 90 dB;

7) De 18.04.1996 a 1º.02.1999 – Sankyu S/A – ruído acima de 90 dB;

8) De 29.10.2002 a 21.01.2010 – Sankyu S/A – ruído acima de 90 dB.

Os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo (fls. 72/75, 79/88 e 92/93) confirmam que, nos períodos reconhecidos na sentença, o segurado esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme entendimento firmado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1398260/PR.

Observe-se mais, que os laudos e documentos que instruem a inicial confirmam que o impetrante laborou exposto, durante toda a sua jornada de trabalho, ao agente nocivo, acima dos limites de tolerância, o que lhe confere direito à contagem do tempo de serviço como especial, nos termos dos artigos 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91.

Ruído Médio

Os níveis médios de ruído são apurados através da dosimetria, método empregado para avaliar doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho, cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo. Os resultados obtidos indicam a média ponderada ao longo do tempo de monitoração individual, para a jornada de trabalho, sendo desnecessário qualquer esclarecimento ou apresentação de outra prova que não a documentação já apresentada, que atende aos requisitos legais.

Não há óbice à adoção do ruído médio como parâmetro para apurar-se sua nocividade, pois como claramente delineado no julgamento pelo TRF da 1ª Região da AMS nº 2001.38.00.021385-2/MG (Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, DJ de 12/08/2005), o ruído não pode ser sempre contínuo no mesmo nível, sem oscilação, que é consequência das leis da Física; é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as suas oscilações mínimas. 

A comprovação de que a exposição ao ruído ocorria de forma habitual e permanente decorre da própria dosimetria, já que os níveis médios de ruído são apurados por meio de método que avalia doses de ruído recebidas por trabalhadores itinerantes ou em postos fixos de trabalho cujos níveis variam aleatoriamente no decorrer do tempo.

Observe-se também que, modo geral, o fato de constar dos formulários a resposta SIM ou NÃO no campo: “RUIDO CONTINUO OU INTERMITENTE”, não significa que a exposição ao agente nocivo não tenha sido de forma habitual e permanente, não eventual nem intermitente, como procura demonstrar o INSS.

Correto, portanto, o enquadramento por ruído realizado pela sentença recorrida.

Categoria profissional/Soldador

Período de 22.04.1986 a 12.09.1986

A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de permitir o reconhecimento do tempo de serviço especial por simples enquadramento em categoria profissional, independentemente da prova de exposição a agentes nocivos, até 28/04/1995, data da edição da Lei 9.032, que passou a exigir a efetiva demonstração da exposição do segurado aos agentes nocivos, como o próprio INSS admite em sua apelação.

As atividades desenvolvidas pelo autor como soldador ou maçariqueiro na empresa CONVAÇO – Construtora Vale do Aço Ltda., até a edição da Lei 9.032, de 29/04/1995, podem ser enquadradas como insalubres em razão da categoria profissional prevista no código 2.5.3 do Decreto 83.080/79, que não exige associação a nenhuma solda específica ou fumos metálicos, sendo suficiente a sua descrição na Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Assim, é suficiente a descrição da atividade do autor como soldador na CTPS de fls. 49/71, devendo ser a sentença mantida quanto ao enquadramento do período de 22 de abril a 12 de setembro 1986 como tempo de serviço especial.

Agentes Químicos/Manganês e Chumbo

Período de 01.06.2001 a 01.11.2001

No período em questão, o trabalho foi prestado na empresa Sobremetal Recuperação de Metais Ltda. com exposição a poeira metálica de manganês e chumbo, consoante comprova o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 89/91.

O enquadramento por exposição a poeira de manganês está previsto no item 1.10.14 do Decreto 3.048/99 e por contato com chumbo no código 1.0.8 do mesmo ato administrativo, de forma que o enquadramento também nesse ponto ocorreu corretamente.


É oportuno destacar que os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, pois são caracterizados pela avaliação qualitativa, uma vez que os equipamentos de proteção coletiva ou individual não são suficientes para elidir a exposição a esses agentes, conforme parecer técnico da FUNDACENTRO, de 13 de julho de 2010 e alteração do § 4º do art. 68 do Decreto 3.048, de 1999 (IN/INSS 77, de 21/01/2015). 

Além disso, esta Câmara Regional Previdenciária firmou entendimento no sentido de que basta a presença do agente químico, sendo a avaliação qualitativa e não quantitativa (AC 2009.38.14.001772-8/MG – Relator Juiz Federal Rodrigo Rigamonte – 1ª CRP/MG – e-DJF1 de 13/11/2015), de forma que são suficientes as informações constantes do formulário e do laudo técnico para comprovação da insalubridade.

Nesses termos, deve ser mantida a sentença também no que tange ao reconhecimento do período de 1º de junho a 1º de novembro de 2001 como tempo de serviço especial.

Uso de EPI

No que concerne ao uso de equipamento de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) pelo segurado, invoca-se o precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) nº 664.335 com repercussão geral reconhecida (Tema nº 555).

Em relação aos agentes nocivos diversos do ruído, extrai-se do referido julgado (ARE 664.335/SC que a utilização de equipamento de proteção somente descaracterizará a especialidade da atividade se comprovada, por laudo técnico, a sua real efetividade, e demonstrado nos autos o seu uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho, consoante entendimento do STJ que se coaduna com a recente decisão do STF a que se procura interpretar (AgRg no AREsp 174.282/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 28-06-2012; Resp 1.108.945/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 23-06-2009).

Especificamente em relação aos agentes nocivos, em que a avaliação é meramente qualitativa, a especialidade do tempo de serviço somente deve ser afastada quando ficar comprovado que a utilização do EPI neutraliza ou elimina totalmente a nocividade do agente.

Conversão de Tempo Especial em Comum antes Lei 6.887/80 e depois Lei 9.711/98/Fator de conversão

Não há que se pretender limitar no tempo a possibilidade de conversão de atividade especial em comum, tendo como referência às Leis 6.887/80 e 9.711/98, tampouco em aplicação do fator de multiplicação 1.2 no caso de segurado do sexo masculino, por se tratar de tese já superada na jurisprudência.

Apelação do INSS e remessa oficial não providas.

Benefício cabível

No tocante à concessão da aposentadoria, a legislação previdenciária prevê três situações, a saber: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998, da vigência da EC nº 20/1998 (integral aos 35 anos de serviço para o homem e 30 anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada); b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria proporcional a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável o cumprimento do requisito etário (53 anos de idade, se homem e 48 anos de idade para mulher), bem como a integralização do percentual de contribuição pedágio (+ 20% do tempo que, na data da publicação da emenda, faltava para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, ou 40% para a proporcional); c) a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário tão somente o tempo de contribuição (35 anos de contribuição para o homem e 30 para a mulher); ou ainda, d) aposentadoria especial, com renda mensal equivalente a 100% do salário de contribuição, quando o segurado tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57, Lei 8.213/91).

Apelação/Parte Autora

Reafirmação da DER

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP (Tema 995/STJ) firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.
Nesse sentido, é possível a contagem como especial do tempo de serviço prestado posteriormente à DER, de forma que, no caso em exame, seria devida a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição a partir da data em que o autor completou 35 anos de contribuição, ou seja, 24.11.2015.

Na data da sentença, contudo, o autor ainda não havia completado o tempo suficiente (35 anos) para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral, de forma que o recurso da parte autora deve ser provido apenas parcialmente.

Conclusão

Por outro lado, com a confirmação do tempo especial enquadrado na sentença, convertido em tempo comum pelo fator 1.4, somado ao restante do tempo comum assim considerado, o autor passa a contar com tempo suficiente para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir de 24.11.2015, conforme planilha abaixo:

Requerente: CARLOS ANTONIO DOS SANTOS

	Item
	Vínculos Laborais
	Ocupação
	Ativ. C - Comum  E - Especial
	Dt. Inicial
	Dt. Final
	Dias Traba-lhados
	Indíce
	Tempo de Serviço / Contribuição
	Contri-buições (meses)

	1
	FRANCISCO A. MARTINS DE BARROS
	
	C
	01/09/1977
	21/02/1978
	174
	1,00
	174
	6

	2
	CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇOES SA
	
	E
	14/07/1978
	30/10/1978
	109
	1,40
	152,6
	4

	3
	TRACOMAL TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES MAC
	
	C
	25/07/1979
	02/08/1979
	9
	1,00
	9
	2

	4
	S/A MINERAÇÃO DA TRINDADE
	
	C
	10/08/1979
	22/10/1979
	74
	1,00
	74
	2

	5
	CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES SA
	
	E
	09/07/1980
	02/12/1980
	147
	1,40
	205,8
	6

	6
	MONTREAL ENGENHARIA S/A
	
	C
	25/05/1981
	24/09/1981
	123
	1,00
	123
	5

	7
	CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇOES S/A
	
	C
	31/03/1982
	30/11/1984
	976
	1,00
	976
	33

	8
	OLIVEIRA COSGTA DISTRIBUIDOR DE ALIMENTO
	
	C
	01/03/1985
	22/07/1985
	144
	1,00
	144
	5

	9
	DELTA ENGENHARIA LTDA.
	
	C
	06/02/1986
	24/03/1986
	47
	1,00
	47
	2

	10
	CONVAÇO CONSTRUTORA VALE DO AÇO
	
	E
	22/04/1986
	12/09/1986
	144
	1,40
	201,6
	6

	11
	USIMINAS MECÂNICA S/A
	
	C
	13/09/1986
	01/01/1990
	1207
	1,00
	1207
	40

	12
	EMEM ENGENHARIA MEC. E ESTRUTURAS DE MET
	
	E
	25/06/1990
	25/02/1991
	246
	1,40
	344,4
	9

	13
	RECAPAGEM SILVANA LTDA.
	
	C
	02/05/1991
	25/02/1992
	300
	1,00
	300
	10

	14
	CONTRAP SERVIÇOS LTDA.
	
	C
	29/04/1992
	27/07/1992
	90
	1,00
	90
	4

	15
	EMEM ENGENHARIA MEC. E ESTRUTURAS DE MET
	
	E
	28/07/1992
	28/09/1992
	63
	1,40
	88,2
	2

	16
	SANKYU S/A
	
	E
	13/01/1993
	18/03/1993
	65
	1,40
	91
	3

	17
	EMBASIL EMBALAGENS SIDERÚRGICAS LTDA.
	
	C
	17/11/1993
	13/01/1995
	423
	1,00
	423
	15

	18
	SANKYU S/A
	
	E
	26/04/1995
	15/09/1995
	143
	1,40
	200,2
	6

	19
	DELTA ENG. E MANUT. IND. LTDA.
	
	C
	01/12/1995
	28/02/1996
	90
	1,00
	90
	3

	20
	SANKYU S/A
	
	E
	18/04/1996
	01/02/1999
	1020
	1,40
	1428
	35

	21
	INSIDER INSUMOS REFRATÁRIOS PARA SIDERUR
	
	C
	16/09/1999
	01/12/2000
	443
	1,00
	443
	16

	22
	EBEC EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA  E
	
	C
	07/03/2001
	04/04/2001
	29
	1,00
	29
	2

	23
	SOBREMETAL RECUPERAÇÃO DE METAIS LTDA.
	
	E
	01/06/2001
	01/11/2001
	154
	1,40
	215,6
	6

	24
	HEXA LTDA.
	
	C
	05/12/2001
	09/07/2002
	217
	1,00
	217
	8

	25
	SANKYU S/A
	
	E
	29/10/2002
	21/01/2010
	2642
	1,40
	3698,8
	88

	26
	SANKYU S/A
	
	C
	24/05/2010
	15/10/2012
	876
	1,00
	876
	30

	27
	SANKYU S/A
	
	C
	13/05/2013
	24/11/2015
	929
	1,00
	929
	31


Dia(s) Normal(is): 10881    Dia(s) Gerado(s): 12774,2    Ano(s): 35    Mês(es): 0     Dia(s): 0

Conclusão

Sentença reformada para determinar a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral com data de início reafirmada para o dia 24/11/2015.
Antecipação de Tutela

Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco, neste momento, o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC, com amplo respaldo da jurisprudência, já que a conclusão daqui emergente é no sentido da concessão do benefício.

Juros e correção monetária

Quanto aos juros e correção monetária, determino sejam observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Devido à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação e da própria sentença de 1º grau, afasto a condenação do INSS em honorários advocatícios.

Isenção de custas processuais na forma da lei.

Diante desse contexto, dou parcial provimento à apelação da parte autora e do INSS e à remessa oficial, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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